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Porto, pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1 deste aviso.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento a que o requerente
se encontra vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura deste concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
rículos pelos candidatos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar, no caso de funcionários ou agentes.

9 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
cirurgia maxilo-facial ou da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) pode
ser substituído por declaração no requerimento, sob compromisso
de honra, da situação do candidato em relação a esse requisito.

9.2 — A não apresentação, no prazo de candidaturas, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 9 deste aviso implica
a não admissão ao presente concurso.

10 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura fixado no
n.o 7.1 deste aviso, implicando a sua não apresentação dentro daquele
prazo a não admissão ao concurso.

11 — Método de selecção — o método de selecção dos candidatos
é a avaliação curricular, nos termos estabelecidos na secção VI do
respectivo Regulamento, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor José Manuel Lopes Teixeira Ama-
rante, chefe de serviço, com funções de director do serviço
de cirurgia plástica e reconstrutiva, estética e maxilo-facial,
do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Dr. José Maria Baptista Machado, assistente graduado de
cirurgia maxilo-facial do Hospital São João.

Dr. Rui Costa e Sousa, assistente graduado de cirurgia maxi-
lo-facial do Hospital de Santo António.

Suplentes:

Dr. Fernando Gonçalo Nunes Cabrita, assistente graduado
de cirurgia maxilo-facial do Hospital de São José.

Dr. Luís Manuel Godinho Gomes Sá Couto, assistente gra-
duado de cirurgia maxilo-facial do Hospital de São José.

O presidente do júri será substituído, em caso de faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Divulgação da lista de candidatos — a referida lista será afi-
xada no Serviço de Recursos Humanos deste Hospital, piso 01, e
simultaneamente notificados os interessados por ofício registado, com
aviso de recepção.

14 — Divulgação da lista de classificação final — a referida lista
será publicada na 2.a série do Diário da República.

3 de Junho de 2005. — A Chefe de Repartição do Serviço de Recur-
sos Humanos, Aida Pinheiro.

Aviso n.o 7181/2005 (2.a série). — Concurso para chefe de serviço
de pediatria médica. — 1 — Nos termos do artigo 15.o e da alínea c)
do n.o 1 e n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de
12 de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Provimento para
Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Por-
taria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se público que, por deliberação
do conselho de administração de 29 de Junho de 2005, no uso da
competência conferida pelo n.o 36 do capítulo II da já referida Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março, se encontra aberto concurso interno geral
de provimento para preenchimento de uma vaga de chefe de serviço
de pediatria médica, da carreira médica hospitalar, do quadro de

pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1356/95,
de 16 de Novembro.

2 — O concurso é interno geral de acesso, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos de admissão ao mesmo, vinculados à função
pública, independentemente do serviço a que pertençam, e visa exclu-
sivamente o preenchimento da vaga posta a concurso, pelo que se
esgota com o preenchimento desta.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido de exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício de funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso;

b) Ter categoria de assistente graduado na área profissional a
que respeita o concurso há, pelo menos, três anos ou beneficiar
do alargamento de área de recrutamento previsto no n.o 2
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

3.3 — Exigência particular técnico-profissional — na área de desen-
volvimento.

4 — Apresentação das candidaturas:
4.1 — O prazo para a apresentação das candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

4.2 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São João e entregue no Serviço de Recursos Humanos deste
Hospital, pessoalmente, ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 4.1.

4.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente está vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Indicação de documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

5 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

6 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na respectiva área profissional há, pelo menos,
três anos ou do despacho de equiparação a que se refere
o n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo passado pelo serviço de origem do

qual constem, de maneira inequívoca, a existência e a natureza
do vínculo à função pública, a categoria que detém e respectiva
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública.

7 — Método de selecção — o método de selecção consiste na dis-
cussão pública do curriculum vitae, nos termos do disposto na secção VI
da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

8 — A lista de candidatos será afixada no Serviço de Recursos
Humanos do Hospital de São João, sendo desse facto notificados
os concorrentes por ofício registado com aviso de recepção; a lista
de classificação final será publicada na 2.a série do Diário da República.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor Álvaro Jerónimo Leal Machado de
Aguiar, chefe de serviço de pediatria do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Prof.a Doutora Maria Hercília Ferreira Guimarães Pereira
Areias, chefe de serviço de pediatria do Hospital de São
João.
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Prof. Doutor António José Mónica da Silva Guerra, chefe
de serviço de pediatria do Hospital de São João.

Dr.a Maria Luísa Cabral da Silva Costa Guedes Vaz, chefe
de serviço de pediatria do Hospital de São João.

Prof. Doutor Luís Almeida Santos, chefe de serviço de pedia-
tria do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Dr. José Manuel Tojal Monteiro, chefe de serviço de pedia-
tria do Hospital Geral de Santo António.

Dr. António Cândido Santos Vilarinho, chefe de serviço
de pediatria e director clínico do Centro Hospitalar de
Vila Nova de Gaia.

No impedimento do presidente do júri, assumirá essas funções o
1.o vogal efectivo.

21 de Julho de 2005. — Pela Chefe de Repartição do Serviço de
Recursos Humanos, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 17 203/2005 (2.a série). — Por deli-
beração do conselho de administração de 2 de Julho de 2005:

Ana Paula de Sousa Távora, classificada em 3.o lugar no concurso
para assistente, ramo de psicologia, da carreira técnica superior
de saúde, do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 129, de 3 de Junho
de 2004 — anulado o despacho de nomeação de 26 de Janeiro de
2005, em virtude de ter recusado o provimento a que tinha direito
e será abatida à lista de classificação do referido concurso.

18 de Julho de 2005. — Pela Responsável do Serviço de Recursos
Humanos, (Assinatura ilegível.)

Hospital do Visconde de Salreu

Aviso n.o 7182/2005 (2.a série). — Concurso interno geral para
provimento de um lugar na categoria de assistente hospitalar de anes-
tesiologia da carreira médica. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
torna-se público que, por deliberação do conselho de administração
do Hospital do Visconde de Salreu de 19 de Abril de 2005, se encontra
aberto concurso interno geral para provimento de um lugar na cate-
goria de assistente hospitalar de anestesiologia da carreira médica
do quadro de pessoal do Hospital do Visconde de Salreu, aprovado
pela Portaria n.o 825/94, de 17 de Setembro (Diário da República,
1.a série-B, n.o 216, de 17 de Setembro de 1994).

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública e é válido apenas para o preenchimento do lugar acima
referido, pelo que se esgota com o preenchimento do mesmo.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — Requisitos gerais:
3.1.1 — Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados

por lei especial ou convenção internacional;
3.1.2 — Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
3.1.3 — Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
3.1.4 — Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.
3.2 — Requisitos especiais:
3.2.1 — Possuir o grau de assistente da área profissional a que res-

peita o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

3.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
4 — O local de trabalho situa-se no Hospital do Visconde de Salreu

ou noutras instituições com as quais este Hospital tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração.

4.1 — O regime de trabalho — o horário correspondente ao regime
de trabalho que for atribuído, poderá ser desenvolvido em horários
desfasados, de acordo com as disposições legais existentes nesta maté-
ria, designadamente o despacho ministerial n.o 19/90, de 2 de Agosto.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República.

5.2 — Forma — os interessados deverão formalizar a sua candida-
tura mediante requerimento dirigido à presidente do conselho de
administração do Hospital do Visconde de Salreu, sito no Apartado 46,
3864-756 Estarreja, entregue na secção de pessoal, ou remetido pelo

correio, com aviso de recepção, considerando-se entregue dentro do
prazo desde que tenha sito expedido até ao termo do prazo fixado
no número anterior.

5.3 — Do requerimento deverá constar:
5.3.1 — A identificação do requerente (nome, naturalidade, resi-

dência, número e data do bilhete de identidade e arquivo de iden-
tificação que o emitiu);

5.3.2 — A categoria profissional e o estabelecimento de saúde a
que esteja vinculado;

5.3.3 — A referência ao aviso de abertura de concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

5.3.4 — A indicação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

5.3.5 — O endereço para onde deve ser remetido qualquer expe-
diente relativo ao concurso.

6 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

6.1 — Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
respectiva área profissional ou da equiparação a esse grau;

6.2 — Documento comprovativo do vínculo à função pública;
6.3 — Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
6.4 — Curriculum vitae (cinco exemplares).
7 — O documento referido no n.o 6.3 do número anterior pode

ser substituído por declaração no requerimento, sob compromisso
de honra, da situação precisa em que o candidato se encontra.

8 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo fixado no n.o 5.1 do presente
aviso.

9 — A falta dos documentos referidos nos n.os 6.1 e 6.2 ou dos
currículos após o termo do prazo fixado no número anterior implica
a não admissão ao concurso.

10 — O método de selecção a utilizar no concurso é o de avaliação
curricular, nos termos da secção VI do regulamento aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — As listas de candidatos admitidos e excluídos serão afixadas,
depois de cumpridos os prazos estatuídos na secção IV da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, no expositor da secção de pessoal, noti-
ficando-se os candidatos desse facto através de ofício registado, com
aviso de recepção, acompanhado de cópia da lista.

11.1 — A lista de classificação final será publicada na 2.a série do
Diário da República.

12 — As falsas declarações prestadas no requerimento ou nos cur-
rículos pelos candidatos serão punidas nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar no caso de funcionário ou agente.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Cecília Soares Leonardo, assistente hospi-
talar graduada de anestesiologia do Hospital do Visconde de
Salreu.

Vogais efectivos:

Maria Adelina Almeida, assistente hospitalar graduada de
anestesiologia do Hospital do Infante D. Pedro, S. A.

José Silvares, assistente hospitalar graduado de anestesio-
logia do Hospital Infante D. Pedro, S. A.

Vogais suplentes:

Maria do Carmo Branco, assistente hospitalar de aneste-
siologia do Hospital Infante D. Pedro, S. A.

Albertino Marques, assistente hospitalar de anestesiologia
do Hospital Infante D. Pedro, S. A.

A vogal efectiva indicada em primeiro lugar substituirá a presidente
nas suas faltas ou impedimentos.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

30 de Junho de 2005. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Ana Paula Santos Sousa.

Inspecção-Geral da Saúde

Aviso n.o 7183/2005 (2.a série):

Pedro Miguel Oliveira Nicolau, auxiliar de acção médica do quadro
de pessoal do Hospital de São João, Porto, com a última residência
conhecida na Rua de São Caetano, 684, rés-do-chão, esquerdo,
traseiras, Vila Nova de Gaia — notificado que, por despacho de
11 de Julho de 2005 do Ministro da Saúde, proferido sobre o rela-


